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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

RECURSO CRIMINAL EM SENTIDO ESTRITO Nº 0000294-
68.2017.815.0000 – 1ª Vara da Comarca de Queimadas

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
RECORRENTE          : Luiz Fernando da Silva Serafim
ADVOGADOS : Humberto Albino de Moraes e Humberto Albino da
C. Júnior
RECORRIDA : A Justiça Pública

PROCESSUAL PENAL. PRELIMINARES. Nulidade
da decisão de pronúncia.  Excesso de linguagem.
Inexistência.  Demonstração de forma segura dos
motivos  que ensejaram a  pronúncia.  Preliminar
rejeitada.

- Verifica-se, in casu, que o douto juiz não se valeu
de excesso na linguagem na decisão hostilizada,
tão  somente  demonstrou,  de  forma  segura,  os
motivos que ensejaram a pronúncia do réu.

- Da leitura da decisão,  vê-se que a decisão de
pronúncia  se  consubstancia  em  mero  juízo  de
admissibilidade da acusação e que a dúvida acerca
de como se deram exatamente os fatos, deveria
ser  levada  ao  Júri,  que  é  o  juízo  constitucional
responsável  pelo  julgamento  dos  crimes  dolosos
contra a vida.

RECURSOS  EM  SENTIDO  ESTRITO.
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. Art. 121,
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§2º,  IV do CP, c/c art.  14,  II  do CP. Pedido de
absolvição.  Materialidade e indícios suficientes de
autoria. Requerida desclassificação para o delito de
lesões  corporais  leves.  Inviabilidade.  Eventual
dúvida quanto à intenção do agente a ser dirimida
pelo Conselho de Sentença. Nesta fase,  in dubio
pro  societate.  Submetimento  do  acusado  ao
Tribunal  do  Júri  Popular.  Ausência  de
fundamentação  da  incidência  da  qualificadora.
Ausência  de  correlação  entre  a  denúncia  e  a
decisão  de  pronúncia.  Decote.  Possibilidade.
Provimento parcial do recurso.

- Nos termos do art.  413 do CPP, entendendo o
Juiz haver indícios suficientes de autoria e prova da
existência material do delito, cabível é a pronúncia
do  acusado,  submetendo-o  ao  julgamento  pelo
Tribunal  do  Júri,  Juízo  natural  competente
constitucionalmente para julgar os crimes dolosos
contra a vida.

- Outrossim, em sede de recurso criminal em
sentido estrito, para a  desclassificação do tipo
penal, faz-se imprescindível que a prova coligida
evidencie, de forma irrefutável,  livre de dúvidas,
que o agente, ao praticar a ação delituosa, esteja
ausente o animus necandi em sua conduta.

-  Ressalte-se,  ademais,  que  eventuais  dúvidas
porventura existentes nessa fase processual do Júri
(judicium acusationis),  pendem sempre em favor
da sociedade, haja vista a prevalência do princípio
in dubio pro societate.

-  Em  razão  do  princípio  da  correlação  entre  a
denúncia  e  a  sentença,  impõe-se  o  decote  da
qualificadora na hipótese em que o recorrente  é
pronunciado por fato mais grave do que o descrito
na denúncia, se não foram observados os ditames
do artigo 384 do Código de Processo Penal.

-  A  qualificadora  atinente  ao  recurso  que
impossibilitou a defesa da vítima não se encontra
descrita  na  denúncia  e,  não  houve  o  necessário
aditamento da peça acusatória pelo representante
do  Ministério  Público,  impondo-se,  assim,  o  seu
decote da decisão de pronúncia. 
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Vistos, relatados e discutidos os autos acima
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, em REJEITAR  A
PRELIMINAR  E,  NO  MÉRITO,  DAR PROVIMENTO PARCIAL  AO
RECURSO para excluir a qualificadora, em desarmonia com o parecer
ministerial.

RELATÓRIO

Perante a 1ª  Vara  da  Comarca  de  Queimadas, Luiz
Fernando da Silva Serafim, qualificado nos autos, foi  denunciado como
incurso nas sanções dos artigos 121, caput, e art. 14, inciso II, todos do
Código Penal.

 
Narra, ipisis litteris, a peça acusatória que:

“No  dia  20  de  novembro  de  2013,  por  volta  das
21h00min, na Travessa Adiles Ernesto de Melo, nesta
cidade, o Denunciado atentou contra a vida de Everaldo
Barbosa de Sousa, tentando matá-lo.
Depreende-se dos autos que o policial  militar  Valban
Augusto de Miranda foi acionado pelo CIOP, no horário
e local acima mencionados, frente a notícia de agressão
física. No local, encontrou o Denunciado já dominado
por populares, com sinais de agressão física e a vítima
também lesionada, pelo que foi informado, a golpes de
foice.  Os  populares  estavam  revoltados  com  o
Denunciado, pois havia desferido vários golpes contra o
ofendido,  somente  não causando mal  maior  frente  a
intervenção de vizinhos.
Laudo Traumatológico juntado às fls. 18.
Quando interrogado (fls. 05/06), o Denunciado negou
ter  intenção de matar  a vítima,  apenas intencionada
danificar a motocicleta dela(…).”

Denúncia recebida em 11/12/13, fl. 35.

Ultimada  a  fase  do judicium acusationis, o  acusado
restou pronunciado como incurso nas sanções do art. 121, §2º, IV do CP e
do art. 14, II do  mesmo diploma legal (fls. 74/77).

Irresignado com o teor da decisão, a defesa de Luiz
Fernando da Silva Serafim, interpôs recurso,  às fls. 82/83. 



4

Em  suas  razões  (fls.87/89),  o recorrente,
preliminarmente, alega nulidade da pronúncia, em virtude do excesso de
linguagem ao  inserir  a  qualificadora  de  recurso  que  dificulte  ou  torne
impossível  a  defesa do ofendido,  na decisão de pronúncia.  No mérito,
suplica  pela  impronúncia  ou  desclassificação  do  crime  para  lesões
corporais leves.

O representante do Parquet, em contrarrazões
acostadas às fls. 90/91, defendeu a manutenção integral do decisum
recorrido.

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça, em parecer
da lavra do insigne Procurador, Dr. Francisco  Sagres  Macedo  Vieira,
manifestou-se pelo desprovimento do recurso (fls. 98/111).

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
(Relator)

 1) Da admissibilidade

Conheço do recurso, eis  que  tempestivo  (verificado
através  de consulta  processual  ao  Sistema Processual  Eletrônico  deste
Tribunal).

2) Preliminar

Alega  a  defesa  de  Luiz  Fernando  da  Silva  Serafim,
excesso  de  linguagem  na  prolação  da  r.  sentença  guerreada,  ao
fundamento de que o magistrado primevo inovou o tipo penal descrito na
denúncia,  acrescentando  a  qualificadora  descrita  no  inciso  IV,  do
parágrafo 2º, art. 121, do CP, sem respeitar o devido processo legal.

Entretanto,  observa-se  que a fundamentação arguida
na preliminar pelo recorrente não se coaduna com a nulidade da decisão
por excesso de linguagem, uma vez que se percebe, claramente, que o
réu se insurge quanto à atribuição de qualificadoras ao delito.

Contudo,  por  amor  ao  debate,  não  vislumbro  na
decisão recorrida um mínimo conteúdo tendencioso que possa influenciar
ao Conselho de Sentença no julgamento do acusado, ou seja, não ocorreu
excesso de linguagem na decisão guerreada.

Isso porque,  após analisar cuidadosamente a decisão
atacada, entendo que, conquanto seja aconselhável a utilização pelo Juiz
na pronúncia de termos sóbrios e comedidos, não estamos, no presente
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caso, diante de uma hipótese de nulidade. 

O d.  Juiz  não se valeu  de excesso na linguagem da
decisão  hostilizada,  tão  somente  demonstrou,  de  forma  segura,  os
motivos que ensejaram a pronúncia. 

Sabe-se  que para  que o  acusado  seja  submetido  ao
julgamento pelo Júri é necessário que se faça o juízo provisório acerca da
existência  da  materialidade  e  indícios  de  autoria,  bem  como  da
configuração  de  eventuais  qualificadoras,  o  que  foi  devidamente  feito
nestes  autos,  sem  que  se  descesse  a  minúcias  capazes  de  induzir  o
Conselho de Sentença a qualquer julgamento.

Assim, dispõe a jurisprudência: 

“EMENTA:  RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.
PRELIMINAR.  EXCESSO  DE  LINGUAGEM.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  REJEIÇÃO.  ASSISTENTE
DE  ACUSAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  QUALIFICADORAS.
PLAUSIBILIDADE. DECOTE. IMPOSSIBILIDADE. CRIMES
CONEXOS.  ARTIGO  305 DO  CTB.  PRESCRIÇÃO
CARACTERIZADA.  ARTIGO  306 DO  CTB.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE  EM  SEDE  DE
PRONÚNCIA. 
- Improcedente a alegação de excesso de linguagem se
o  Magistrado,  na  decisão  de  pronúncia,  limita-se  a
demonstrar,  de  forma  fundamentada,  seu
convencimento acerca da materialidade e dos indícios
de autoria. (...)”. (TJMG, Rec em Sentido Estrito
1.0105.09.321601-5/001,  Relator  (a):  Des.
(a)  Renato  Martins  Jacob,  2ª  CÂMARA
CRIMINAL,  julgamento  em  06/06/2013,
publicação da sumula em 14/06/2013).

Por fim, argui, a defesa do referido recorrente que a
decisão  de  pronúncia  é  nula,  uma  vez  que  o  magistrado  primevo
reconheceu a qualificadora do motivo torpe e do recurso que dificultou a
defesa do ofendido, sem, todavia, fundamentar o seu acolhimento.

Contudo,  referido  pleito  será  objeto  de  análise  do
mérito do presente processo.

Dessa forma, rejeito a preliminar aventada, e passo ao
exame do mérito dos recursos interpostos.

3) Do mérito

Conforme alhures relatado, em  suma,  o recorrente
peleja  pela  absolvição,  desclassificação  do  delito  para  lesões  corporais

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10588520/artigo-305-da-lei-n-9503-de-23-de-setembro-de-1997
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111984010/c%C3%B3digo-de-tr%C3%A2nsito-brasileiro-lei-9503-97
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10588486/artigo-306-da-lei-n-9503-de-23-de-setembro-de-1997
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111984010/c%C3%B3digo-de-tr%C3%A2nsito-brasileiro-lei-9503-97


6

leves  e  por  fim,  alega  que  o  magistrado  primevo  reconheceu  a
qualificadora do  motivo  torpe e  do  recurso que dificultou  a defesa  do
ofendido, sem, todavia, fundamentar o seu acolhimento.

Frise-se,  ab  initio,  que  a  decisão  de  pronúncia  tem
como  escopo  a  análise  da  admissibilidade  da  acusação.  Esta  não  faz
qualquer exame conclusivo do mérito, já que tal função cabe aos jurados,
cuja competência é absoluta e prevista na Constituição Federal, no artigo
5º, XXXVIII, ‘d’.

Desse modo, na primeira fase do julgamento popular, o
magistrado se limita a averiguar a prova da materialidade e os indícios de
autoria que se mostrem suficientes para levar o julgamento ao Tribunal do
Júri. 

É por esta razão que só é viável a absolvição sumária
em razão de estar provado não ser o réu autor ou partícipe do fato, nos
crimes  dolosos  contra  a  vida,  naquelas  hipóteses  em  que  ficar
comprovada de maneira  induvidosa a circunstância invocada,  para que
não haja indevida usurpação da competência popular. 

Sob  esta  ótica,  examinando  os  autos,  não  há  como
concluir, da maneira necessária, estar provado não ser o recorrente autor
ou partícipe do fato, o que impede o acolhimento do pleito defensivo.

Vejamos:

A materialidade delitiva veio comprovada pelo boletim
de ocorrência (fl. 11), pelo auto de apreensão e apresentação (fl. 18) e
pelo laudo traumatológico (fl. 22).

No que se refere aos indícios de autoria, temos:

O  depoimento  da  testemunha  Valban  Augusto  de
Miranda, cabo da policia militar, na esfera policial (fl. 05)

“(…)   Que, ao chegarem no local o acusado já estava
dominado por populares e a vítima estaria também no
local  lesionada  na  mão,  a  golpes  de  foice;  Que  a
população estava revoltada com o agressor, o qual na
ocasião também estava lesionado; Que o agressor só
não golpeou por várias vezes a vítima em virtude da
interferência de pessoas que estavam no local (…)”. 

No mesmo sentido, na fase processual (fl. 62):

“se  encontrava  de  serviço  quando  foi  chamado  pelo
CIOP para atender a ocorrência e já na delegacia ouviu
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quando  o  acusado  afirmou  que  dias  antes  a  vítima
havia se envolvido em um acidente com a esposa do
réu  e  houve  a  formalização  de  um  acordo  para
pagamento  das  despesas.  Todavia  o  acordo  não  foi
cumprido e tal fato levou o réu a dizer que sua intenção
era  matar  a  vítima  e  danificar  a  sua  moto;  que  se
recorda de  ter  visto  uma pequena lesão na mão da
vítima, bem como a moto também ficou avariada; que
não  é  de  seu  conhecimento  se  o  acusado  já  tinha
outros envolvimentos criminosos”

 Evandro  Rodrigues  da  Silva,  disse  perante  a
autoridade judicial (fls. 55):

“(…) aproveitando uma pilha de tijolos que havia nas
proximidades  de  uma  garagem  em  que  a  vítima
guardava  a  moto,  ali  ficou  escondido  e  de  vez  em
quando se levantava como se estivesse aguardando a
chegada  de  alguém;  que  quando  a  vítima  passou  e
abria o portão o denunciado, já com a foice, partiu para
cima da vítima; que o depoente acredita que a foice
estava escondida da pilha  de  tijolos;  que o  acusado
ainda golpeou a vítima tendo ambos ido ao chão; que
após o golpe, o depoente presenciou quando a vítima
gritou e levantou o braço; que o acusado dominou a
vítima levando-a ao chão, momento em que a vítima
começou a chamar por socorro, tendo o depoente e seu
irmão  prestado  a  ajuda;  que  o  piloto  da  moto  não
prestou ajuda ao acusado no momento em que foi ele
contido; que posteriormente ouviu comentários de que
o piloto da moto era o popular; Beba; que ouviu dizer
que mataram Beba, não sabendo dizer quanto tempo
depois do fato ocorreu a morte de Beba. (…)”. Negritei.

As declarações de Everaldo Barbosa de Souza, vítima
na fase judicial, que (fl. 56):

“(…)  que  no  dia  27/10/2013,  o  acusado,  sem
habilitação,  conduzia  a  moto  que  pertencia  ao
denunciado quando bateu em uma moto pilotada por
sua esposa e pertencente a um tio dela; que com a
batida  o  carro  do  pai  do  declarante  também  foi
atingido, quebrando o para-brisa; que como sua esposa
era  de  menor  o  declarante  fez  um  acordo  com  o
acusado de arcar com as despesas do conserto do carro
do pai e de metade da moto do denunciado, deixando
os reparos da moto do tio da esposa para ele; que no
dia  29/10/2013  acusado  e  declarante  foram fazer  o
conserto da moto, cujo orçamento ficou em R$ 333,00
que foram parcelados em quatro mensalidades, tendo o
declarante se oferecido para pagar as duas iniciais, fato
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que foi prontamente recusado pelo denunciado, que fez
questão de quitar logo as duas primeiras parcelas; que
na  véspera  do  vencimento  do  cartão,  o  declarante
abordou o réu na rua e lhe perguntou se já estava ele
com o valor da parcela; que naquela oportunidade o
acusado  disse  que  não  pagaria  mais  nenhum valor,
pois a errada da história era a esposa do declarante;
que diante daquele fato o declarante perdeu a cabeça e
com a mão danificou o farol da moto do acusado; que
no  dia  20/11/2013  o  réu,  juntamente  com  Beba,
articulou  fazer  mal  ao  depoente;  que  o  acusado
apresentou  atestado  médico  na  Alpargatas,  onde
trabalhava,  e  já  sabendo  da  rotina  do declarante,  o
aguardou na garagem onde ele estacionava sua moto
para pegar  o  ônibus  e  se  deslocar  ao  trabalho,  que
quando o declarante mexia no cadeado do portão da
garagem sentiu  a  presença do denunciado e quando
olhou para trás "já o viu com a foice levantada para
golpeá-lo,  que  de  imediato  segurou  a  foice  e  pediu
socorro, oportunidade em que Evandro e José Edilson
chegaram para ajudá-lo, conseguindo desarmar o réu e
segurá-lo  até  a  chegada da polícia;  que a  foice  que
utilizava o réu era do modelo rabo de galo; que ao lhe
ser apresentada a foice apreendida, reconheceu como
sendo o instrumento com que foi atacado; que ouviu
comentários  de que Beba já morreu e antes  de sua
morte  comentava  que ia  derrubar  o  declarante;  que
Beba morreu assassinado, nesta cidade, não sabendo a
autoria do fato; que o nome de Beba era Erivelton e
era ele envolvido com muitas coisas erradas, segundo
comentários  populares;  que em nenhum momento  o
acusado procurou o declarante para tratar sobre o fato;
que no momento do fato Beba estava esperando pelo
acusado na moto, para dar fuga ao réu após ele "fazer
o serviço"; que chegou a se cortar na mão esquerda,
mantendo ainda hoje a cicatriz do ferimento.  (…)”. 

Em juízo (fl.  63),  o acusado,  Luiz  Fernando da Silva
Serafim, asseverou:

“(…)que  dias  depois  combinou  com  ERIVELTON  de
esperar a vítima na garagem onde ele guardava a moto
tendo  ERIVELTON  deixado  no  local  uma  foice  logo
cedo;  que  no  horário  previsto  o  interrogado  e
ERIVELTON  foram  de  moto  ocasião  em  que  o
interrogado ficou sozinho esperando a vítima; que não
tinha a intenção de atingir a  vítima querendo apenas
quebrar  a  moto,  tendo  errado  na  escolha  do
instrumento  para  realizar  o  seu  objetivo;  que  não
atingiu a vítima com a foice e a lesão registrada na
vítima foi decorrendo do momento da queda em que a
vítima ralou a mão no calçamento(…)”. 
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Como se vê, há elementos probatórios que evidenciam,
ou ao menos sugerem, que, Luiz Fernando da Silva Serafim, participou do
crime de homicídio tentado contra a vítima Everaldo Barbosa de Sousa
pelo  qual  restou  pronunciado.  Ponto  outro, a  alegação  de  que  não
pretendia  matar  a  vítima não restou cabal e indubitavelmente
evidenciada, logo, nesse momento, não há como reformar a decisão ora
guerreada para despronunciar o recorrente.

Depreende-se, também, que a motivação do crime foi
possivelmente, por vingança, em razão da vítima se recusar a pagar as
parcelas restantes do conserto de sua moto, fato esse que desagradou o
réu.

Lembro, por oportuno, que a pronúncia é mero juízo de
admissibilidade da acusação, com o fim único de submeterem os réus a
julgamento pelo Tribunal do Júri, sendo sua natureza meramente
processual, desse modo, basta ao Juiz que a prolata estar convencido da
existência do crime e dos indícios suficientes da autoria ou de
participação.

Assim sendo, a prova da materialidade e a existência
de indícios suficientes da autoria do ora recorrente no evento delituoso
narrado na denúncia, bastam para fundamentar a pronúncia, sendo que
eventuais dúvidas ou contradições na prova se resolvem, nesta fase, em
favor da sociedade, e não em benefício do réu.

A propósito:

“Por ser a pronúncia mero juízo de admissibilidade da
acusação, não é necessária prova incontroversa do
crime, para que o réu seja pronunciado. As dúvidas
quanto a certeza do crime e da autoria deverão ser
dirimidas durante o julgamento pelo Tribunal do Jurí.
Precedentes do STF” (STF – RT 730/463)

“Não há como sustentar uma impronúncia
fundamentada no brocardo in dúbio pro reo. É que
nessa fase processual há inversão daquela regra
procedimental para o in dúbio pro societate, em razão
de que somente diante de prova inequívoca é que deve
o réu ser subtraído ao julgamento pelo Júri, seu juízo
natural” (TJSP – RT 587/296)

Portanto, nos termos do art. 413 do CPP, entendendo o
Juiz haver indícios suficientes de autoria e prova da existência material do
delito doloso contra a vida, cabível é a pronúncia do acusado,
submetendo-o ao julgamento pelo Tribunal do Júri, Juízo natural
competente constitucionalmente para julgar os crimes dolosos contra a
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vida.

Nesse sentido:

“... A  decisão de pronúncia não revela juízo de mérito
mas  apenas  de  admissibilidade  da  acusação,
direcionando o julgamento da causa para o  Tribunal
do  Júri,  órgão  competente  para  julgar  os  crimes
dolosos  contra   a  vida.  Para  tanto,  basta  a
demonstração da materialidade do fato  e  a  existência
de  indícios  suficientes  de  autoria ou de participação,
conforme  disciplina o art. 413 do Código de Processo
Penal. (...)” (Ementa parcial, HC 380.264/SC, Rel.
Ministro  REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA,
QUINTA TURMA, DJe 24/02/2017)

Na verdade, para a despronúncia ou absolvição
sumária, em sede de recurso em sentido estrito, é necessário que a prova
coligida retrate, com absoluta segurança, de forma inconteste, não ter o
agente praticado a ação delituosa, ou que este, ao praticá-la, tenha se
conduzido ao abrigo de causa excludente de antijuridicidade –  situação
não vislumbrada na hipótese vertente. 

No que concerne à qualificadora, como cediço, aquelas
reconhecidas na sentença de pronúncia somente podem ser decotadas se
forem  manifestamente  improcedentes,  posto  que,  deve-se  deixar  ao
Tribunal do Júri o exame de suas existências e prevalências.

In  casu,  quanto  a  recurso  que  dificulte  ou  torne
impossível a defesa do ofendido (inciso IV do § 2 º do art. 121 do CP),
verifico que inexistem elementos indiciários a justificá-lo na decisão de
pronúncia.

A  denúncia  descreve  tão  somente  que  o  acusado
atentou contra a vida de Everaldo Barbosa de Sousa, de forma sucinta,
não descrevendo os fatos do evento delituoso de forma detalhada para
que o juiz pudesse realizar o emendatio libelli  na decisão de pronúncia e
acrescentar referida qualificadora. 

Nesta fase, o Julgador deve se ater a um mero juízo de
admissibilidade da peça acusatória e, sob esse prisma, somente é cabível
o decote de uma qualificadora quando essa se mostrar  evidentemente
improcedente  e  descabida,  especialmente  pela  eventual  falta  de
plausibilidade técnica  em face  dos  fatos  narrados  e  demonstrados  nos
autos.

Portanto,  o  reconhecimento  da  qualificadora  pelo
magistrado  se mostra  manifestamente improcedente, tendo em vista
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que  a  denúncia  não  descreve  os  fatos  de  maneira  pormenorizada,
impedindo a inclusão da mesma.

Nesse sentido:

“ EMENTA: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. DECISÃO
DE  PRONÚNCIA.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.
ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. LEGÍTIMA DEFESA DUVIDOSA.
QUALIFICADORAS.  MEIO  CRUEL.  PLAUSIBILIDADE.
RECURSO QUE IMPOSSIBILITOU A DEFESA DA VÍTIMA.
AUSÊNCIA DE CORRELAÇÃO ENTRE A DENÚNCIA E A
DECISÃO DE PRONÚNCIA. DECOTE. POSSIBILIDADE.
- Inviável o acolhimento do pleito absolutório, em sede
de pronúncia, quando a excludente da legítima defesa
não está comprovada de forma segura e inconteste nos
autos.
-  Em  razão  do  princípio  da  correlação  entre  a
denúncia  e  a  sentença,  impõe-se  o  decote  da
qualificadora na hipótese em que o recorrente é
pronunciado  por  fato  mais  grave  do  que  o
descrito na denúncia, se não foram observados os
ditames  do  artigo  384  do  Código  de  Processo
Penal.
-  Se  a  qualificadora  atinente  ao  recurso  que
impossibilitou a defesa da vítima não se encontra
descrita na denúncia e, lado outro, não houve o
necessário  aditamento  da  peça  acusatória,
impõe-se o seu decote da decisão de pronúncia.
- A qualificadora do meio cruel pode ser demonstrada
por outros  meios  de prova e não apenas pelo laudo
pericial e, havendo elementos de convicção suficientes
a  apontar  sua  ocorrência  na  hipótese,  a  apreciação
definitiva quanto a seu cabimento incumbe aos jurados.
(TJMG  -   Rec  em  Sentido  Estrito
1.0572.04.004931-2/001,  Relator(a):  Des.(a)
Renato  Martins  Jacob  ,  2ª  CÂMARA  CRIMINAL,
julgamento  em  23/07/2015,  publicação  da
súmula em 03/08/2015) Negritei.

Pelo exposto, e em consonância com o parecer
ministerial, REJEITO  A  PRELIMINAR  E,  NO  MÉRITO, DOU
PROVIMENTO PARCIAL  ao recurso  para  excluir  a  qualificadora, em
desarmonia com o parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara
Criminal e relator, dele participando também os Excelentíssimos
Senhores Desembargadores Marcos William de Oliveira (Juiz  de
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Direito  convocado  até  o  preenchimento  da  vaga  de
Desembargador), revisor, e João Benedito da Silva.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor
Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal   “Des.
Manoel  Taigy  de  Queiroz  Mello  Filho”  do  Egrégio  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 de novembro de
2017.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


